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Recurso n° 84.360 - IRPJ - Ex. de 1980

Recorrente INDÚSTRIA E COMERCIO DE CAFÉ CEPAZA LTDA.

Recorrido DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM LONDRINA (PR)

SALDO CREDOR DE CAIXA: Não se compensa o
saldo credor de caixa de um exerciciocom
o valor da mesma natureza tributado no
exercício anterior, porque a receita omi
tida se reputa distribuída aos sificios
assim, não poderia compor os recursos e
xistentes em Caixa, no período seguinte:

AVALIAÇÃO DE ESTOQUE - Na falta de siste
ma de contabilidade de custo integrado,a
avaliação de estoque de produtos acaba
dos e feita por arbitramento com base n-o-
percentual de 70% sobre o maior preço de
venda no período-base. Integrando o pre-
ço do produto o ICM dele não poderá ser
excluído sob pena de se modificar o para
metro estabelecido em lei. Por igual r—a
zão, não se poderio excluir para a deter:-
minação do maior preço obtido °valores do
frete e transporte e das vendas a prazo,
que não forem destacadas na nota fiscal
e devidamente contabilizadas.

INSUFICIÊNCIA NO PAGAMENTO DE IMPOSTO: O
lançamento de ofício no curso do ano-ba-
se seguinte aquele em que, por apropria-
ção de custos majorados, houve insuficien
cia no pagamento de imposto, exclui a hi
p6tese de simples postergação de que tra
ta o art. 69, §§ 49 a 69, uma vez que -a-
ação fiscal antecipara-se ao lançamento
na declaração da pessoa jurídica da dife
rença de imposto questionada.

DESPESAS E CUSTOS OPERACIONAIS- Não se in
clui na exceção prevista no art. 15 d-o-
Dec. lei n9 1598/77 o valor da sacaria ad
quirida para cessão gratuita ao fornece-
dor de matéria-prima da empresa,t —pos o
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que, em se tratando de material de con
sumo, o seu valor deve ser apropriado
aos custos nas quantidades efetivamen-
te empregadas no periodo-base.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE CAFÉ CEPAZA LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro

Conselho de Colribuintes, por unanimidade de votos, negar provimen-

to ao recurso./

Sala das -s-64, (DF), em 17 de agosto de 1982

"0/110±1
AMADOR é	 *0 r RNÂNDEZ	 - PRESIDENTE

CARLOS ALB 'TO GONÇALVES NUNES - RELATOR
P	 '

VISTO EM	 (AGOSTINHO FL	 - PROCURADOR DA FA

SESSÃO DE: '2J AO 198Z	 ZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros: SYLVIO RODRIGUES, FERNANDO CICERO VELLOSO, AGOSTINHO SERRANO FI

LHO, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, LUIZ ANDRÉ NETO (Suplente) e RAUL -

PIMENTEL.

;
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RECORRENTE: INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE CAFÉ CEPAZA LTDA.

RELATÓRIO 

INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE CAFÉ CEPAZA LTDA., com

domicílio fiscal em Astorga, PR, manifesta recurso voluntãrio a

este Colegiado contra a decisão de fls. 107 a 112, na parte em

que manteve o auto de infração.

A empresa aceitou os argumentos da decisão re

corrida relativamente aos exercícios de 1977 e de 1979, e ao e

xercicio de 1980, no que se refere ãs imobilizações escrituradas

como despesa operacional, remanescendo as controvérsias sobre o

missão de receitas por estouro de caixa, sub-avaliação de esto

ques e apropriação indevida de bens de consumo existentes na da

ta do balanço contabilizada comodespesa operaciónal.

OMISSÃO DE RECEITAS
SALDO CREDOR DE CAIXA

A empresa fora autuada no exercício de 1979,por

omissão de receitas representada por saldo credor de caixa, no

Valor de Cr$ 616.117,54 e, no exercício de 1980, na quantia de

Cr$ 907.687,00, obtendo redução em primeira instância desses va

lores para Cr$ 376.744,00 e Cr$ 7.483.426,00, respectivamente,

não logrando éxito em sua pretensão de ver compensado no segundo

exercício a quantia jã tributada no anterior. E isto porque a a

toridade julgadora considerou imprapria a redução pleiteada 	 ds
D M F - RJ/1.° C - C - Secgraf - 160•17.5
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Na peça recursal, sustenta a sucumbente que a deci

são se apoia na presunção não autorizada por lei de que o produto

do estouro de caixa fora distribuído aos sOcios no ano anterior. A

lem disso, se estivesse correta a ilação, o Fisco deveria tributar

a soma dos saldos credores mensais e não o maior deles, valendo o

principio de um mês para o outro do mesmo exercício como de um exer

cicio para outro. Diz, também, como a se prevenir contra possível

argumento em contrãrio, que se o saldo de balanço presume-se conta-

do os saldos mensais da contabilidade tantéM se_desiempresumircentados.

SUSAVALIAÇÃO DE ESTOQUES

A fiscalização, por não possuir a sociedade siste-

ma de contabilidade de custo integrado -e coordenado com o restante

da escrituração, arbitrou o valor do seu estoque de acordo com 	 a
regra inserta no § 39 do art. 14, do Dec. lei 1.598/77, apurando

suba:vali:ação do estoque de algodão em pluma, no exercício de 1980,

tributando o valor apurado.

Irresignada, diz a empresa em sua impugnação que,

ao adotar o critério de arbitramento do valor do estoque com base

em 70% do valor do maior preço de venda, ICM incluso, considerando

na base de cãlculo as operaçaSes a prazo, estaria o Fisco em desacor—
do com a legislação em vigor. Sustenta, com remissão ao art. 183,1,

da Lei n9 6.404/76, que o maior preço de venda deve ser o liquido.

Além disso, deve-se levar em consideração as diferenças de preço ã.

vista e a prazo, bem como os realizados dentro e fora do Estado e

então o preço passaria a ser o maior preço de venda liquido obtido
nas operaçOes realizadas na unidade federativa em que se situa a em

presa. No entanto, como o algodão descarregado e enfardado é produ-

to agrícola, a impugnante pode avaliar seus estoques com base no va

lor de mercado. Permite a lei, art. 14 cit., § 69, que mesmo 	 não

sendo produto agrícola, sejam ajustados os valores de estoqüe 	 ao
preço de mercado.

Elaborou demonstrativo (doc. 13) dos critérios de

avaliação do fisco (maior preço de venda inclusive a prazo);

/11'
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maior preço de venda à vista excluídos os impostos sobre vendas; da

Comissão de Financiamento da Produção, com indicação do valor de es—
toque de acordo com cada critério, e o valor inventariado pela fis

calizada, com base no § 49 do art. 14 do Dec. lei n9 1.598/77.

Seus argumentos não foram acolhidos pela autori-

dade julgadora sob o argumento de que, de acordo com o PNCST 14/81

não se pode excluir o ICM do maior preço de venda, sendo este um pa

drão predeterminado por lei que não pode sofrer reajustamentos, sen—
do certo que o preço de venda deve corresponder ã Receita Bruta de

vendas. A redução do estoque estimado ao valor de mercado, através

de provisão seria aceitável se aquele fosse inferior, para o que a

autuada não apresentara provas convincentes, pois os preços da Co—	 :
missão de Financiamento da Produção não são de mercado mas fixados

para efeito de financiamento, além de serem superiores aos arbitra- .

dos não favorecendo a parte. Por outro lado, não se trata de produ-

to agrícola, mas sim de produto industrializado e para a redução aos

preços de mercado seria necessário efetuar-se o lançamento contábil

da provisão para ser dedutivel a despesa correspondente, o que não

foi feito na época própria.

Em seu recurso, lido na integra, a empresa reite

ra os argumentos de sua impugnação e persevera na inadequação dopre

ço estimado pelo Fisco que deve, se com base no § 39 do art. 14 do

Dec. lei n9 1.598/77, ser o preço liquido de venda ã vista, 	 para 1

dentro do Estado, sem ICM e sem despesas de frete e seguro, pois a

catada a pretensão do Fisco seu circulante seria inflado artificial

mente gerando-lhe possíveis problemas com terceiros. Alega, na fase

recursal, que, prevalecendo a tese do Fisco, não teria ocorrido in

suficiência de pagamento de imposto, mas mera postergação dele, uma

vez que, de acordo com a demonstração de apuração do lucro bruto da

conta "algodão" de 1979 e de 1980 (docs. 04 e 05), aumentado o esto

que de Cr$ 7.066.012,00 para Cr$ 9.789.965,08, ou seja em Cr$ 	

2.723.953,08 em 1980, teremos o lucro bruto reduzido de Cr$ 	

196.204.438,14 para Cr$ 193.480.485,06, neste ano.

‘	 APROPRIAÇÃO INDEVIDA DE BENS DE CONSUMO '
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A empresa apropriara como despesa e/ou custo opera

cional a quantia de Cr$ 2.464.000,00 correspondente à aquisição de

80.000 sacas adquiridas no ano de 1979, não as utilizando no perla-

do.

Em sua impugnação, a sociedade alega que a sacaria

se constitui em bem do ativa permanente mas que por ter vida útil

inferior a um ano e ser de valor não superior a Cr$ 4.000,00 (valor

atualizado para o ano-base), o art. 15 do Dec. lei n9 1.598/77 per-

mite a sua apropriação como despesa operacional.

O julgador singular manteve o auto neste	 parti

cular por entender que a sacaria não tem a durabilidade caracterís-

tica dos bens do Ativo Permanente, devendo, como bem do Ativo Circu

lante, ser apropriada quando de sua efetiva utilização.

A recorrente renovou p .ante o Conselho os argumen

tos jà oferecidos na fase impugnatOria

,
2 o re1at8ria.,1_
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VOTO_

Conselheiro CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, Relator:

Recurso tempestivo e assente em lei, dele tomo co-

nhecimento.

O voto adota a mesma ordem de matéria seguida	 no
relatório.

OMISSÃO DE RECEITAS

O chamado "estouro de Caixa" revela a existência de

receitas mantidas à margem da escrituração e em poder dos sócios e

que retornam ao Caixa para atender o pagamento de compromissos ina-

diáveis, e, na impossibilidade de se determinar o exato momento da

captação, tem-se que ela ocorreu no próprio período-base. Por outro

lado, o retorno, da mesma forma que o desvio, não figura da escritu-

ração de sorte que passa a haver uma divergência entre as existências

e o saldo contábil. E tanto assim ê que as existências satisfizeram

os pagamentos quando a contabilidade as dava como insuficientes. Daí,

a recomposição dos saldos para determinar o montante real do "estou-

ro de caixa", o que pode ser feito com a tributação do maior saldo

credor do período-base.

A escolha do período de um ano se justifica no fato

de que os balancetes mensais retratam simples saldos contábeis, sem

que haja conferência física de valores existentes, enquanto que, no

final do exercício, ao ensejo do levantamento do balanço patrimonial,

inventariam-se todos os bens, direitos e obrigações, inclusive dinhei

ro em Caixa, sendo as existências conferidas e reconhecidas exatas.

pelo Contador e Administrador, de forma que, a partir de então, não

mais se poderá alegar a existência de valores em Caixa não registra-

dos na contabilidade, sob pena de negar a postulante fé aos seus pró

prios registros, em face das leis comerciais e fiscais.

)7	
A prevalência nos autos da corrente mais benigna que

entende deva ser tributado o maior saldo credor e	 não	 todos os/i,
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saldos credores registrados ao longo de todo o período, como susten-

ta a corrente oposta, não pode servir de supedâneo para a defesa, uma:

vez que o tratamento lhe favoreceu. Seria como dizer-se que não seria: .

válida a cobrança de um credito tributário sob o pretexto de que, na. :

realidade, seu valor seria maior.

Ademais, como se sabe, as receitas omitidas, são adi-

cionadas às declarações das pessoas físicas dos sócios justamente porh-,
que são tidas como repassadas, distribuídas, no momento em que se con-

figura o saldo credor de caixa.

SUBAVALIAÇÃO DE ESTOQUES

Preliminarmente, afasta-se, desde logo, qualquer consi..,-
deração no sentido de se determinar o preço do produto da sociedade:

com base em valor de mercado. Primeiro, porque se trata de produto in:

dustrializado o que guarda conformidade com o seu objeto social; se-

gundo, porque os preços fixados pela Comissão de Financiamento da Pro

dução e base para financiamento e não coincide necessariamente com o
preço de mercado que pressupõe exatamente o aposto, ou seja, preço ob

tido em regime de livre concorrência e em condições normais de nego -

ciação no mercado, e não por ato externo.

Desta forma, competia-lhe adotar, na determinação dos,

custos dos bens vendidos, a regra estabelecida no art. 14 da Lei 	 n9

1.598/77, mais especificamente no seu § 39, alínea "b", que estabele-

ce em 70% do maior preço de venda do produto, no período-base, o va--

lor unitário em estoque.

Trata-se de um valor tomado como medida pela lei de re

gência que não faz qualquer ressalva quanto as parcelas componentes do

preço obtido, dal não ser licito ao aplicador promover qualquer tipo

de ajuste sem, aí sim, descumprimento da lei. Esta, quando e o caso,
diz expressamente o ajustamento a ser adotado, como ocorreu no dispo-

sitivo sob exame em que fixou não o maior preço de venda, mas 70% do

preço dele. Do mesmo modo, se fosse o caso, teria dito,"... ' em 70% do

maior preço de venda â vista, liquido de ICM, seguro e rete" ou ex- ' .....

9
pressão equivalente ã manifestação desse propósito. /

c

/
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O criterio de avaliação da lei comercial e para os e-

feitos dela não ha de ser necessariamente o adotado pela lei fiscal

que poderá estabelecer criterios próprios para efeitos tributarios e,

neste caso, estes deverão prevalecer.

Alem disso, como bem apontou a autoridade julgadora de
primeiro grau, o preço do ICM integra o preço do produto e, assim, es

sa parcela não poderia de qualquer forma deixar de compor a base de

calculo de arbitramento. Por outro lado, se o total dos preços de ven

da devem igualar-se ã Receita Bruta de Vendas (Dec. lei cit.,art..12)

e nesta apenas os impostos não cumulativos não são incluídos, tem-se

que o ICM deve figurar como componente do preço de venda.

Nas notas fiscais constantes CID Doc. 13 não fOram destacados

valores de seguro e frete, nem tampouco eventuais receitas de finan -
ciamento das operaç3es a prazo e que deveriam ser contabilizados como

tal para que se pudesse cogitar de possível exclusão de valor de ven-

da. Notam-se -bambem nas referidas peças diferenças de preços do produ-

to mesmo em opern8es da mesma epoca,e aprazo.

Quanto à alegada postergação de pagamento de imposto,

a empresa junta os documentos de fls. 146 a 149 para comprovar que os

produtos foram vendidos no período seguinte com custos majorados e que,:

no exercício de 1981, a empresa lançou imposto superior à diferença;

contestada.

No entanto, deve-se ter em conta que o auto de infra-

ção foi lavrado no curso do ano-base seguinte, caracterizando caso de

simples insuficiencia de pagamento de imposto, não se aplicando à es-

p'écie a hipótese prevista no art. 69, §§ 49 a 79, do Decreto-lei n9-

1.598/77. Cabia àquela altura ã fiscalizada efetuar as correçOes cabi

veis em sua contabilidade para evitar que o imposto correspondente fos-

se lançado por declaração no exercício de 1981, se não o fez.

Se, de qualquer modo, o imposto foi lançado no período

seguinte resta à parte pleitear a repetição em processo e ri'e pró-

prios como prescrevem os arts. 716 e seguintes do RIR/80.d (A

/A. -
/	 '
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De qualquer modo, 'o lançamento de oficio e devido por-,
que o auto de infração foi anterior ã apresentação na declaração de'

rendimentos em que seria lançado o imposto, não se caracterizando a.

espontaneidade de que trata o art. 138 do CTN.

APROPRIAÇÃO INDEVIDA DE BENS DE

CONSUMO EXISTENTES NA DATA DO

BALANÇO

Tambem aqui a razão não está com a recorrente. Se a

caria fornecida ao produtor rural para colheita da materia-prima ven-

dida a empresa e o seu reaproveitamento e minimo,comó bem salienta
defesa, e sem reparação por parte do produtor, a sacaria se insere erri

verdade no custo do produto adquirido e, neste caso, a sua : apropria-

ção deve ser feita em função dós fornecimentosrealizados. A pr6priaH

perda da sacaria está a indicar a sua natureza de material de embala-.

gem que se consome no processo de transporte, e não de recipientes

vasilhames que são duráveis e de mínimas perdas, figurando por isso

no Permanente.

Dal, ter toda procedência a decisão "a quo" ao asseve

rar que as sacarias fazem parte do Ativo Circulante, por não ter a (111

rabilídade característica dos bens do Ativo Permanente e somente po-

dem ser apropriadas no resultado quando da sua efetiva utilização.

Por excesso, e apenas para .a.rglimentarv o preço das sa-

carias, se fosse,omaterial permanente e não de consumo, como se viu,não'

poderia ser considerado pelo valor unitário, mas pelo total da nota,

e, neste caso, também não poderia ser imediatamente apropriado como

despesa operacional.

Nesta ordem de consideraç6es,nego provimento ao recur-

so.	

P/M1
CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUN2S - RELATOR
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